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Resumo
Este artigo discute o crescimento de recentes ocupações de trabalho urbano e as estratégias de sobrevivência dos trabalhadores na região metropolitana de São Paulo, a partir do exemplo da venda direta porta a porta realizada pela Nestlé (Programa Nestlé Até Você). Nosso objetivo é problematizar a dinâmica da economia urbana atual, que anuncia as novas configurações da relação capital, Estado e trabalho. O caso a ser apresentado permite verificar a multiplicação do trabalho precarizado e a requalificação da exploração do trabalho pelo empreendedorismo precário. 
	


Introdução 
A dinâmica do trabalho na economia urbana no Brasil, desde a década de 1970, vem sendo marcado por transformações em suas bases produtivas e implementando novas e renovadas racionalidades socioeconômicas e espaciais. Uma das conseqüências mais impactantes dessa nova realidade é a constatação da existência de uma crise estrutural do trabalho. Hoje, mais do que nunca, o capital, em seu percurso para sua reprodução ampliada, intensifica a destruição em relação à natureza e à humanidade, em que se acentuam os elementos destrutivos, desempregando e precarizando o trabalho. Para Antunes (2012), é nesta contextualidade crítica do universo do trabalho, caracterizada por uma espécie de processo de precarização estrutural do trabalho - uma precarização ilimitada do trabalho – que os capitais globais estão exigindo também o desmonte da legislação social protetora do trabalho. 
Para Mészáros (2002) a crise estrutural do capital não atingiu só a esfera socioeconômica, mas também todas as dimensões da sociedade, na medida em que o capital, para sua própria auto-reprodução, subordina-a como um todo, pois “esta é precisamente a maneira pela qual o capital conseguiu se livrar, ao longo de sua história, de situações de crise, isto é, destruindo sem cerimônia unidades super-produzidas e não mais viáveis do capital, e reconstituindo a lucratividade do capital social total” (MÉSZÁROS, 2002, p.1093).
Segundo Harvey (2005), as crises periódicas do capital têm, como um de seus efeitos principais, o de renovar as condições de acumulação adicional pela expansão das capacidades produtivas para um nível novo e superior, trazendo novas determinações quanto ao processo de acumulação. Tais arranjos renovados de organização da produção capitalista possibilitam, no plano material, o aparecimento de níveis mais elevados de flexibilidade do capital. Para Alves (2011), o que Harvey (1992) denomina de acumulação flexível é uma nova ofensiva do capital nas várias instâncias do ser social, visando a constituir um novo controle sociometabólico do capital adequado às condições de sua crise estrutural e de sobreacumulação: “Mais do que nunca, o foco do novo complexo de reestruturação produtiva a atingir as empresas capitalistas é a gestão do trabalho vivo e da força de trabalho” (ALVES, 2011, p.19).

Graças à descentralização dos processos produtivos propiciadas pela  nova ordem produtiva atual, que envolvem novos meios e formas de organização empresariais, propiciadas pelo desenvolvimento técnico, científico e informacional, como a descentralização da produção, também as diferentes modalidades de gestão de trabalho estão sendo articuladas pelo capital.  Nesse sentido, como assevera Antunes (2012), a reestruturação produtiva em vigor no país tem levado a intensificação das formas de extração de trabalho, em que as noções de tempo e de espaço também são profundamente afetadas e tudo isso muda muito o modo do capital produzir as mercadorias e valorizar-se. 

Para Bernardo (2004), a política brasileira de desregulamentação das relações de trabalho, notadamente a partir da década de 1990, se expressa especialmente em transformar o trabalho regulado em trabalho ocasional, sem medidas publicamente definidas e garantidas. Desta feita, tais políticas públicas reguladoras do trabalho tem tornado ainda mais difícil a delimitação do trabalho e conseqüentemente dificultando o reconhecimento da exploração do trabalho. Não se trata apenas das antigas formas de exploração do trabalho conhecidas, mas incluem agora novas categorias de trabalho consideradas “modernas”, que hoje são revestidas por um discurso sedutor. 
Essa nova morfologia do trabalho, ao mesmo tempo em que abrange os mais distintos modos de ser da informalidade, vem ampliando o universo do trabalho invisibilizado e potencializando novos mecanismos geradores de valor: “Como vivemos uma processualidade multitendencial, paralelamente à ampliação de grandes contingentes que se precarizam ou perdem emprego, presenciamos também a expansão de novos modos de extração do sobretrabalho (...)” (ANTUNES, 2013, p.14). 
Esse cenário sinaliza para o fato das novas formas vigentes de valorização do valor, que ao mesmo tempo em que trazem embutidos novos mecanismos geradores de trabalho excedente, precarizam, informalizam e expulsam da produção uma infinitude de trabalhadores que se tornam sobrantes, descartáveis e desempregados, que hoje compõe a força de trabalho urbana constituída do mercado informal de trabalho, do terciário hipertrofiado, do setor marginal da economia brasileira, geralmente não qualificada. 
Atualmente, no processo de complexificação e  heterogeneização da classe trabalhadora, essa multiplicidade de perfis de trabalhadores tem participado direta ou indiretamente do processo de acumulação de capital, sob diversas formas como a terceirização, a subcontratação ou sob formas de trabalho inseridas nas consideradas formas capitalistas primitivas ou até pré-capitalistas, parte não organizada do mercado de trabalho (POCHMANN, 2007). Verifica-se hoje que a autonomização do trabalhador, que cada vez mais ocorre dentro dos limites da formalidade, é mais um dos componentes principais que associam o trabalho formal com o universo da precarização e com diversas as formas de desregulação que, no entanto, não o levam a caracterizar-se como trabalho informal. Assim, o empreendedorismo, historicamente associado a muitas das atividades que compõem o mercado informal, hoje faz parte das relações de trabalho formais, estando diretamente relacionada com a estabilidade das organizações empresariais. 
Segundo Vasapollo (2005), essas novas figuras do mercado de trabalho, cada vez mais se configuram em formas ocultas de trabalho assalariado, subordinado, precarizado, instável, um trabalho autônomo de última geração, que mascara a dura realidade da redução do ciclo produtivo. Envolvem processos que envolvem a manutenção do trabalho informal (mesmo que regulamentado), instável, aleatório e eventual, que estão na dianteira das estratégias e das racionalidades do capitalismo contemporâneo, desempenhando o papel de protagonista na reprodução ampliada do capital. Outro aspecto a ser considerado é que tais processos têm clara funcionalidade para o capital, na medida em que serve para reduzir ainda mais a remuneração da força de trabalho, demonstrando o aumento da eficácia do trabalho precarizado e de um crescente processo de desconstrução do trabalho. “Na verdade, trata-se de uma nova marginalização social e não de um novo empresariado” (VASAPOLLO, 2012, p.67).  
Na atualidade, verifica-se uma combinação em curso entre a ampliação do trabalho a domicílio, precário e de baixa remuneração, e a mercantilização em ampla escala que se dá por meio de uma organização e racionalização que possibilita reconhecer o trabalho produtivo dos mesmos serviços. Estamos sim diante da emergência de novas geometrias das cadeias produtivas e formas de controle do trabalho constituídas por um imenso contingente de trabalhadores que hoje compõem as redes de produção, de distribuição e de prestação de serviços. Da mesma forma, a relação, cada vez mais próxima, entre consumo e trabalho, direcionando cada vez mais para um trabalho sem forma, hoje é central nas configurações contemporâneas de exploração do trabalho e da acumulação. Aproxima-se, desta feita, de um trabalho não-pago, que se realiza na esfera do consumo (BERNARDO, 2004). 
Nesse sentido, é cada vez maior o número de empresas de bens de consumo no país que impulsionam seus negócios e comercializam seus produtos estimulados pela existência de grande número de trabalhadores em busca de renda para sua sobrevivência, confirmando a assertiva de Lazzarato e Negri (2001, p.93): o coração da nova relação de trabalho no capitalismo flexível não é mais a “forma salário”, mas a “forma renda”. Como esclarece Dupas (2006, p.159), “para vender em grande escala e a preços menores a uma população com renda cada vez mais baixa -, empregando pessoal muito mal remunerado, é um dos principais fatores da alta taxa de acumulação de muitos setores do capitalismo global”, em que “a lógica das empresas transnacionais alimenta e incorporam em sua network segmentos que abrigam agentes econômicos menores, várias vezes informais” (DUPAS, 2001, p.87). Além disso, o capitalismo flexível trouxe a mobilização familiar como forma de participação na obtenção de renda e tem demonstrado sua capacidade de apropriar-se intensamente da polivalência do trabalho feminino, a partir das atividades realizadas na esfera do trabalho reprodutivo (ANTUNES, 1999). 
Na economia contemporânea temos assistido um grande esforço, por parte das organizações empresariais, em arregimentar um número cada vez maior de pessoas para participar do trabalho de revenda de mercadorias. Esse modelo de negócios, denominada tecnicamente de venda direta, é uma ocupação tradicional e muito difundida na sociedade brasileira e muito representativa no mercado popular, que tem sua origem na comercialização realizada pelos mascates. Na revenda a família assume uma posição estratégica para a sobrevivência nesse mercado, por meio de espaços e redes de sociabilidades. 
O trabalho de revenda de mercadorias se constitui em um exemplo que elucida as recentes formas de desregulação do trabalho e o crescimento da automização do trabalho, figurado como uma relação comercial e que obscurece a relação de trabalho. O crescimento dessa atividade indica também o aumento da permeabilidade entre os diversos tipos de trabalhos na economia contemporânea, juntando-se aos inúmeros tipos de ocupações ou “bicos”, formatos de trabalho carentes de definições e que fazem parte tradicionalmente dos circuitos de produção e distribuição de produtos, realizada por desempregados e trabalhadores com pouca qualificação.

Realizar-se literalmente pela perda de formas do trabalho. Nesse sentido, o trabalho de revenda, sem pré-requisitos ou métodos, que tradicionalmente não é reconhecida como trabalho e muito menos como exploração, desvela a potencialidade contemporânea do processo de informalização. Evidencia-se assim o crescimento da indiscernibilidade das relações de produção e  trabalho (BERNARDO, 2004). Dito de outra forma, o crescimento do trabalho em revenda aponta para as recentes tendências do crescimento do trabalho amador (DUJARIER, 2008) e sem definições, em que estaria em jogo a própria perda de sentidos do trabalho e sua exploração, pela banalização do trabalho. Trata-se de ocupações que obscurecem as formas da exploração historicamente constitutivas das relações capitalistas de trabalho, agora reconfiguradas, ampliadas e publicamente normatizadas, visando a reprodução da acumulação do capital, e que têm alterado os referenciais que definem o trabalho.

Com a revolução tecnológica informacional contemporânea, a venda direta tem sido adotada por grandes, médias e pequenas empresas nacionais e multinacionais de diversos segmentos e tem incorporado novas dinâmicas de ordem organizacional, de gestão e logística, contando fortemente com o apoio do Estado para regularizar as atividades do setor.  A Avon é pioneira no sistema e está no Brasil desde a década de 1950, industrializando e comercializando produtos de beleza. A venda direta permite o retorno financeiro sob forma de descontos sobre o preço de venda de produtos sobre o preço de revenda de produtos, ou seja,  a partir da diferença obtida entre o preço de revenda e o preço pago pelo produto, comprado diretamente da indústria pelo revendedor (MIYATA, 2011). 
Hoje, é comum essa atividade ser nomeada como uma atividade que proporciona uma oportunidade de negócio ou uma atividade para se obter uma renda extra ou complementar, uma opção de trabalho, chegando até mesmo a ser considerada como um “emprego”.  Essa atividade, constituída majoritariamente por mulheres (95%) de todas as faixas etárias, que são atraídas pelas facilidades oferecidas nesse tipo de negócio, como a flexibilidade de horários, tem se tornado uma atividade de longa duração e não mais um paliativo para os momentos de desemprego, se transformando numa forma de inserção dominante à estrutura socioeconômica da sociedade brasileira. 
O setor de venda direta e o trabalho de revenda da Nestlé 
O setor de venda direta tem despontando como um grande mercado de trabalho e de consumo, com significativo crescimento consecutivo desde a década de 1990, mesmo com o avanço das vendas pela internet e do varejo tradicional. Esse setor quase triplicou em uma década, tendo a adesão de quase 3 milhões de pessoas no país, em 2013, e tem se tornado, em períodos de recessão e de desemprego, desde a década de 1980, uma das maiores empregadoras do país
. A categoria dos trabalhadores em venda direta, denominada de revendedores autônomos, foi regulamentada em 1978, aderindo-se à categoria de comerciantes ambulantes. A dimensão do exército de revendedoras pode nos sugerir uma condição semelhante ao que Harvey (1992) definiu como uma organização através da dispersão. 
O perfil de pessoas que aderem ao trabalho de revenda é muito variado.  Esse tipo de trabalho consegue atrair os que estão desempregados, ou mesmo os que estão empregados, mas ainda precisam de uma renda extra. Além disso, a atividade é também praticada nos momentos de procura de emprego, em fases alternadas de atividade e de inatividade, pela existência de alta rotatividade do trabalho no Brasil. Trata-se do aumento das ocupações ligadas à busca por renda imediata pela falta de estabilidade do trabalhador, ampliando assim a indistinção entre tempo de trabalho e de não-trabalho e transformando todos os momentos em potencial tempo de trabalho, expressando assim a banalização e ampliação do trabalho precarizado.
A Nestlé
, empresa a ser analisada no presente artigo, iniciou a sua revenda de produtos pelo sistema de venda direta, denominada de Programa Nestlé Até Você, em 2006, na periferia da região metropolitana de São Paulo, concomitante aos seus canais tradicionais de distribuição de seus produtos no varejo. O sistema funciona com o recrutamento de micro-distribuidores, que são pequenas unidades de negócios, implementados próximos aos locais de atuação, geralmente em bairros periféricos das cidades, para atender o mercado de baixa renda, que têm uma forte vida comunitária. A revenda é realizada porta a porta,  por revendedores autônomos, majoritariamente constituídos por mulheres, para vender kits de produtos lácteos, biscoitos e chocolates, utilizando-se de carrinhos refrigerados.  O grande atrativo dessa atividade é que ela requer experiência em vendas, podendo ser realizado em qualquer horário.

A venda direta na modalidade porta a porta constitui-se em formato de negócios amplamente adotado no Brasil desde a década de 1960, a exemplo da venda de produtos lácteos pela empresa de origem japonesa Yakult
. Calcado no perfil de pessoas empreendedoras, esse modelo de distribuição é baseado na capacitação dessa rede de distribuição terceirizada. Trata-se de uma relação comercial de compra e venda; a Nestlé nomeia aquele micro-distribuidor exclusivo para determinada região, fornece a marca e a exclusividade de atendimento, e vende seus produtos mediante um contrato de distribuição, com garantias normais exigidas no mercado. Por sua vez, o micro-distribuidor recruta os revendedores em sua região, que se propõe a trabalhar somente com os produtos da Nestlé. Essa relação também é comercial.

Revendedora autônoma do Projeto Nestlé Até Você
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FONTE: www.mundodomarketing.com.br. Acesso: 11 maio 2010.
Segundo seus dirigentes, o Programa Nestlé Até Você proporciona a inclusão social pela geração de renda proporcionada pelo oferecimento de trabalho para pessoas de baixa renda, criando um negócio baseado em um valor compartilhado, nas comunidades em que atua. O objetivo da Nestlé é que todos ganhem na venda de seus produtos, ampliando as oportunidades de negócios para a empresa junto às comunidades locais, unindo-se ao empreendedorismo dos moradores, além de possibilitar o acesso aos produtos da Nestlé na região. Dupas aponta para a tendência do crescimento do “mercado dos pobres” e o interesse das grandes empresas, como a Nestlé: 
A percepção da importância do mercado dos pobres avança célere. A Nestlé do Brasil [...] anunciou que está preparando um projeto para vender seus produtos para as classes C, D e E. O presidente da empresa no Brasil diz que “o cliente de baixa renda raramente sai para fazer suas compras fora da comunidade porque não pode gastar com a passagem de ônibus.  Então precisamos arrumar um jeito dele ser atendido onde mora”. [...] a Nestlé está atrás de um público que ganha entre um e dois salários mínimos e gasta 25% do orçamento com alimentação. Trabalhos sociais e campanhas comunitárias farão parte da estratégia da empresa porque “as populações de baixa renda têm uma forte vida comunitária e isso nós temos que entender” diz um diretor da companhia (DUPAS, 2006, p.161).  
Segundo o portal da Nestlé (www.nestlé.com.br), esse modelo de distribuição é realizado atualmente em mais de 100 municípios de 20 estados do Sul, Sudeste, Norte e Nordeste. Conta com 273 micro-distribuidores e 10 mil revendedores autônomos, que atendem mais de 250.000 domicílios do país.  Para ambos (micro-distribuidor e revendedor) é a chance de trabalhar com produtos de qualidade, muitas vezes produtos exclusivos, e que já tem nome conhecido no mercado. O Programa é formatado essencialmente para donas de casa, na sua maioria entre 35 a 45 anos, que possuem dificuldade de entrar  no mercado de trabalho ou não conseguem conciliar as atividades no emprego com a família (MIYATA, 2011).

O grande atrativo dessa atividade é que ela não requer experiência em vendas nem investimento inicial, podendo ser realizado em qualquer horário. As exigências para se tornar revendedora autônoma é ter idade mínima de 18 anos, não ter restrição de crédito e morar no bairro onde se pretende trabalhar.  Cada revendedora recebe uma área de venda previamente delimitada para sua atuação. A seleção é feita através da indicação de vizinhos, amigos e pela propaganda boca a boca, ou por anúncios colocados em jornais e rádios locais pelos micro-distribuidores. Além disso, a Nestlé disponibiliza, em seu portal, um canal de cadastramento para pessoas interessadas, assim como uma central telefônica, no formato de 0800.   A revendedora revende os produtos oferecendo crédito de 8, 15 ou 30 dias para pagamento, repassando o prazo que obtêm do micro-distribuidor, geralmente de 30 dias. O ganho é obtido sobre um percentual sobre as vendas líquidas, que gira em torno de 30% de margem de lucro.  

Segundo o portal da Nestlé, o ganho mensal médio das revendedoras gira em torno de R$ 800/mês, sendo que há aquelas revendedoras que chegam a ganhar R$ 2 mil/mês (a valores de 2013). Toda a renda está diretamente relacionada à quantidade de kits que elas conseguem vender. 

Para finalizar, achamos oportuna transcrever um trecho da matéria publicada no Diário de Pernambuco sobre os revendedores do Programa Nestlé Até Você, os Mascates contemporâneos:

A objetividade das estatísticas não revela a complexidade da rotina de cada uma dessas revendedoras. O cotidiano movido ora a sol forte, ora a  muita chuva, permeado por longas distâncias e insegurança, diante da violência urbana, é o avesso da liberdade que proporciona o trabalho sem horário e sem patrão, ao menos na teoria.  Os vendedores de porta a porta comem pelas bordas das classes mais endinheiradas, que lhes oferecem muros altos, cercas eletrificadas e maçanetas na cara e aproveitam os espaços na base da pirâmide social em territórios onde ainda são bem vindos.  Cada um é, simultaneamente, presente e passado, em um país onde as sutilezas da cordialidade nacional ainda alimentam as relações humanas e se infiltram pelos espaços da economia (BARROS, 03 abril 2011, p.7).
O que pode ser apreendido pelo exposto no presente artigo é que uma sociedade em que o “moderno”, o “tradicional” e o ”informal” se mantêm em convivência funcional. Nesse sentido, torna-se necessário pensar que o crescimento e o incentivo da oferta de trabalho por meio de empreendimentos precários, implicam na continuidade da hegemonia dos interesses do setor empresarial, que ao buscar sua legitimação no Estado, elevando a sua condição hegemônica. Da mesma forma, as atividades aparentemente marginais e desintegradas da modernização da cidade devem de ser pensadas como elementos centrais da constituição das desigualdades sociais e da acumulação. Fica evidenciado, pois, que ainda permanece no país as principais características da condição histórica de uma economia de baixos salários e renda, em que os processos de flexibilização da produção e do trabalho atuam fortemente nesse processo. 
A Banalização do Trabalho no Capitalismo de Ponta

A presente reflexão procurou demonstrar que a sustentabilidade do sistema capitalista, no período contemporâneo, se encontra, em grande medida, atrelado à criação de condições para a renovação da acumulação capitalista. 
O trabalho de revenda, na realidade, constitui-se em uma clara evidência da renovada face contemporânea da exploração, em que esse tipo de ocupação está ligado às inflexões recentes do mundo do trabalho no contexto global do neoliberalismo, no tocante ao empreendedorismo precário, fruto das desregulações das relações de trabalho. Indicam também que se no capitalismo de ponta há companhias gigantes, altamente concentradas, operando em escala mundial, tanto em termos de oferta quanto de demanda, enquanto que na extremidade de baixo se encontram formas de trabalho bastante vulneráveis e desprotegidas. A constatação mais dramática é que hoje essas formas de trabalho estão cada vez mais naturalizadas, obscurecidas e banalizadas.
Em suma, as ocupações, como a dos trabalhadores em venda direta, longe de serem excrescências, são adequadas ao processo da acumulação global e da expansão capitalista, reforçando e realizando a concentração da renda, para o processo da acumulação global. Portanto, é preciso pensar nesses novos sentidos do trabalho, em um contexto mais amplo e complexo das atuais configurações que se apresentam as relações de trabalho urbano. 
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� O faturamento do setor de venda direta pulou de R$ 5,3 bilhões no ano de 2000 para R$ 27,2 bilhões em 2011. A taxa média anual de crescimento entre 2001 e 2010, foi de 14,87%. O número de revendedores autônomos variou de 1,1 milhões, em 2000, para 2,83 milhões em 2011, segundo dados da Associação Brasileira de Empresas de Venda Direta (ABEVD), entidade criada em 1980 por empresas para promover o desenvolvimento da atividade no Brasil (ABEVD, Números do Setor Total 2011).


� A Nestlé, de origem suíça, atua no Brasil desde 1921 no setor de produtos alimentícios. A empresa possui 27 fábricas no país e é responsável por 18.000 empregos diretos e 220.000 indiretos. Seus produtos estão presentes em 98% dos domicílios brasileiros e em 250.000 pontos de venda (NESTLÉ,  Apresentação canal porta a porta para novos micro-distribuidores, 2013).


� A Yakult, empresa de origem japonesa, presente em 33 países, chegou ao Brasil em 1966, quando iniciou a industrialização e comercialização de produtos lácteos.  A venda, realizada por carrinhos de porta a porta pela Yakult, é considerada tradicional no canal de venda domiciliar  no segmento de alimentos no Brasil.  No Brasil, a Yakult possuía 6.000 revendedoras autônomas, em 2011, conhecidas como Comerciantes Autônomas  (MIYATA, 2011).
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